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CONVITE

EDITAL Nº 06/2008-5ªSR
À

Empresa: ______________________________________________
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA, por sua Secretaria Regional de Licitações – 5ª/SL, vem convidar essa empresa a apresentar proposta para execução de obra e serviço de engenharia para transformação do antigo prédio da Escola João XXIII em um mercado de artesanato, no município de Penedo, Estado de Alagoas.

As propostas serão abertas às 09:00 (nove) horas do dia 29 de maio de 2008, na sala da Secretaria Regional de Licitações da CODEVASF, localizada na Avenida Castro Alves, s/n, Penedo, Estado de Alagoas.

Informamos que o presente Convite não qualifica a licitante a quem for destinado, cabendo-lhe fazer prova e apresentar toda a documentação exigida no edital.

Serão aceitas propostas encaminhadas via postal. Propostas recebidas após o horário e data acima estabelecidas não serão consideradas.

O Convite original e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados para consulta, no endereço acima mencionado, sala da 5ªSL, fone/fax (82) 3551-2502, podendo ser adquirida cópia mediante apresentação de disquete ou CD, no horário das 08:00 (oito) às 12:00 (doze horas) e das 13:30 (treze e trinta) às 17:00 (dezessete horas).

Solicitamos restituir à CODEVASF, via postal ou Fax, a presente carta, caso essa empresa não se interesse pelo objeto deste Convite.

Antonio Nelson Oliveira de Azevedo

Superintendente Regional

CODEVASF – 5ªSR

                                        Recibo

Recebemos o Convite nº ____/2008-5ªSR, completo, cuja proposta deverá ser entregue no dia, hora e local acima especificados, devidamente preenchida.

Local: _____________________________________                              Data: ____/_____/_______         

_______________________________________

Assinatura do representante legal
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-CODEVASF-

CONVITE 

EDITAL Nº 06/2008-5ªSR
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF – por sua 5ª Secretaria Regional de Licitações, torna público que receberá às 09:00 (nove) horas do dia 29 de maio de 2008, na sala da Secretaria Regional de Licitações da CODEVASF, localizada na Avenida Castro Alves, s/n, Santa Luzia, Penedo, Estado de Alagoas, propostas para execução do seguinte objeto.

1. OBJETO

1.1. Execução de obra e serviço de engenharia para transformação do antigo prédio da Escola João XXIII em um mercado de artesanato, no município de Penedo, Estado de Alagoas.

2. LEGISLAÇÃO

2.1. A presente licitação, na modalidade de Convite, do tipo “Menor Preço”, sob regime de empreitada por preço unitário (art. 6º, inciso VIII, alínea b, c/c art. 45, § 1º, inciso I), reger-se-á pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública, com as alterações das Leis nº 8.883/94, 9.648/98, das demais alterações correlatas, bem como pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e outras cominações legais e exigências deste edital e seus anexos.

3. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS E LOCALIZAÇÃO

3.1. DESCRIÇÃO GERAL: o objeto desta licitação compreende basicamente a execução da obra e serviços de engenharia para transformação do antigo prédio da Escola João XXIII em um mercado de artesanato, incluindo demolições de alvenaria, piso e telhado, pintura interna e externa, piso cerâmico, esquadrias, instalações hidro-sanitárias, instalações elétricas e demais serviços constantes da Planilha de Quantitativos e Estimativa de Custos - Anexo III, em conformidade com as Especificações Técnicas - Anexo V e Desenhos – Anexo VI, que integram o presente Edital.

3.2. LOCALIZAÇÃO: A Escola João XXIII, que será transformada no mercado de artesanato, está situada na Cooperativa de Colonização Agropecuária de Penedo – COOPENEDO, no município de Penedo, Estado de Alagoas.

3.3. Os serviços objeto desta licitação terão que atender, obrigatoriamente, às especificações mínimas definidas nas Especificações Técnicas e demais anexos que fazem parte integrante deste Edital e às normas técnicas brasileiras pertinentes.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação empresas especializadas no ramo, individualmente, convidadas ou que manifestarem seu interesse em participar com antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas, que satisfaçam às condições deste Edital e das normas aplicáveis, observada a necessária qualificação técnica.

4.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio. Porém, será admitida a subcontratação de parte dos serviços, mediante prévia anuência da CODEVASF.

4.3. As licitantes deverão visitar o local onde serão executados os serviços e avaliar os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes da sua execução.

4.3.1. A licitante, para realizar a visita, deverá comunicar-se com a GRD/UIP, na pessoa do Eng. Cláudio Newton Correia, fone: (82) 3551-2265.

4.4. A licitante assume integralmente a responsabilidade pela visita e verificação “in loco” das dificuldades e dimensionamento dos elementos técnicos indispensáveis à apresentação da proposta. A ausência de manifestação quanto a dificuldades não poderá ser invocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais.

4.5. Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante.

4.6. Não será permitida a participação de empresas:

a)
cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na CODEVASF;

b) 
empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

c) 
empresa suspensa de licitar ou contratar com a CODEVASF; e

d) 
empresa em processo de falência ou recuperação judicial.

4.7. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de documento hábil, será o único a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a carteira de identidade.

4.8. Por documento hábil, entende-se:

a) habilitação do representante mediante procuração para participar de licitação, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente, ter poderes para a devida outorga.

b) caso seja o titular da empresa, apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la.

4.8.1. A não apresentação do documento de credenciamento não inabilita a licitante, mas impede seu representante de se manifestar, impugnar e responder pela mesma. 

4.8.2. O credenciado ou procurador não poderá representar mais de uma licitante, ficando expresso e ajustado que a inobservância desta exigência implicará na inabilitação automática da licitante.

4.9. A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se 

5. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

5.1. A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela CODEVASF, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações.

5.2. A licitante devera estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam, de algum modo, afetar a execução dos serviços, de seus custos e prazos.

5.3. Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital e seus anexos, serão dirimidas pela Secretaria Regional de Licitações, na Sede da CDEVASF - Alagoas ou através do FAX (0xx) 82-3551-2502, ou e-mail: 5sr.sl@codevasf.gov.br ouvida a Gerência Regional de Revitalização da Bacia Hidrográfica e respeitado o prazo disposto no subitem 5.4 a seguir descrito.

5.4. Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serão atendidos quando solicitados por escrito até 3 (três) dias anteriores à data estabelecida para a abertura das propostas. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

5.5. Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por escrito, às demais licitantes.

5.6. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a encontrou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições, conforme o disposto no subitem 4.6. deste Edital.

5.7. Fica entendido que a licitante tem pleno conhecimento das condições locais onde serão executados os serviços e teve solucionadas todas as dúvidas antes da data da apresentação das propostas.

6. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA  

6.1. As propostas deverão ser entregues às 09:00 (nove horas) do dia 29 de maio de 2008, na Secretaria Regional de Licitações da CODEVASF, Edifício Sede, localizado na Avenida Castro Alves, s/n, Bairro Santa Luzia, em Penedo, Estado de Alagoas.

6.2. Serão aceitas propostas encaminhadas via postal, em envelopes lacrados, desde que sejam recebidas pela Secretaria Regional de Licitações, CODEVASF-5ªSR, no endereço indicado acima, até o dia e hora estabelecido para recebimento e abertura das propostas.

6.2.1. As propostas entregues após o horário estabelecido no subitem 6.1 deste Edital serão consideradas como não recebidas, sendo de inteira responsabilidade da licitante a entrega tempestiva da Documentação e Propostas enviadas via postal.

6.2.2. A proposta e toda a correspondência e documentos trocados entre a licitante e a CODEVASF serão escritos em Português.

6.2.3. Nos termo do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, em se tratando das microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal  somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (art. 43, caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

6.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.2.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.2.6. Os preços deverão ser cotados em Reais.

6.3. As licitantes deverão fazer entrega no dia, hora e local mencionados no subitem 6.1. deste Edital de 2 (dois) invólucros, fechados e numerados, contendo, respectivamente, a "Documentação" e "Proposta Financeira".

6.3.1. Na parte externa dos respectivos invólucros deverão constar as inscrições "Documentação" e "Proposta Financeira", o nome e endereço completo da licitante, o número e a indicação do presente Edital.

6.3.2. Todos os documentos deverão ser apresentados na ordem indicada no presente Edital, numerados seqüencialmente e rubricados pelo representante legal da licitante ou seu procurador, sem rasuras, emendas ou repetições.

6.3.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações, ou ainda, através de publicação em órgão da imprensa oficial.

6.3.3. As Propostas deverão estar datilografadas ou impressas por processo eletrônico em papel timbrado da empresa, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões que dificultem o entendimento, e terão de estar numeradas e rubricadas em todas as suas folhas e assinada na última pelo representante legal da empresa.

6.3.4. A comprovação de outorga de poderes para representação da empresa referida nos subitens 4.8, 6.3.2. e 6.3.3. deverá se fazer pela apresentação de cópia do ato de sua investidura.

6.3.5. As propostas deverão contemplar, todos os serviços que compõem o objeto deste Edital, observando todas as descrições, características técnicas e demais recomendações constantes do item 3. deste Edital. Não serão aceitas propostas que não apresentarem cotações para todos os itens dos serviços solicitados. Tais propostas serão desclassificadas

6.4. DOCUMENTAÇÃO - INVOLUCRO Nº 1

Em invólucro fechado, que receberá a denominação de "Invólucro nº 1" (um), será apresentada a "Documentação", em 2 (duas) vias distintas de igual teor, em volumes separados, devidamente grampeados ou encadernados, devendo ser evidenciado na respectiva capa de cada volume, as inscrições: "ORIGINAL", "2ª VIA" e deverá conter os documentos abaixo relacionados, cuja apresentação é obrigatória, sendo inabilitada a licitante que não apresentar a totalidade dos mesmos:

6.4.1. No início de cada volume deverá ser apresentado um índice relacionando todos os documentos nele contidos.

6.4.1.1. Toda a documentação do volume “ORIGINAL” deverá ser apresentada em original ou em cópia autenticada, não sendo necessária a autenticação do volume “2ª VIA”.

6.4.2. Documentação - INVOLUCRO Nº 1
6.4.2.1. Jurídico-Fiscal
a) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei. A prova de quitação com a Fazenda Federal deverá ser acompanhada da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, com validade em vigor;

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social - (CND), com validade em vigor, conforme Art. 47, Inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.212, de 24/07/91;

c) prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor, conforme Art. 27, alínea “a”, da Lei nº 8.036, de 11/05/90;

d) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida pelo domicílio de pessoa física;

e) declaração da licitante  da inexistência de fato superveniente à expedição do SICAF ou do CRC que impeça a sua habilitação prevista no parágrafo 2º, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 e de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, e que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, bem como de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal (Art. 87, Inciso IV, da Lei nº 8.666/93) (conforme modelo ANEXO II);

6.4.2.2. Qualificação Técnica
a) Declaração fornecida pela própria licitante comprovando que a mesma verificou “in loco” o local onde será executado o objeto desta licitação, bem como as dificuldades e o dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta, inteirando-se de todos os dados indispensáveis à apresentação da proposta (no modelo ANEXO II.a);

b) Prova de registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) demonstrando o ramo de atividade em serviços similares ao objeto do presente Edital.

6.4.2.3. A licitante cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF deverá se limitar à apresentação da documentação exigida pelas alíneas “d” e “e”, do subitem 6.4.2.1 e “a” e “b”, do subitem 6.4.2.2. A licitante que possuir Certificado de Registro Cadastral – CRC deverá limitar-se à apresentação da documentação exigida pelas alíneas “a” a “e”, do subitem 6.4.2.1 e “a” e “b”, do subitem 6.4.2.2. A confirmação da situação regular da licitante será efetuada mediante consulta “on line” ao Sistema SICAF.

6.4.2.4. As demais licitantes deverão apresentar a totalidade da documentação exigida pelos subitens 6.4.2.1 e 6.4.2.2.

6.4.2.5. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente prestará os serviços, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRS junto ao FGTS, desde que comprove que os recolhimentos de INSS e FGTS são centralizados.

6.4.2.6. A validade das certidões referidas no subitem 6.4.2.1, alíneas "a" a "d" corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.

6.4.2.7. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), a(s) Certidão(ões) Positiva(s) com efeito negativo deverá(ão) contar expressamente na(s) mesmo(s) o efeito negativo nos termos do Art. 206 do CTN, ou a juntada de documentos comprovando que: o débito foi parcelado pelo próprio emitente do documento ou que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, foi garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias, da data de recebimento das propostas.

6.5. PROPOSTA FINANCEIRA - INVOLUCRO Nº 2

6.5.1. Em invólucro fechado, que receberá a denominação de "Invólucro nº 2" (dois), será apresentada a "Proposta Financeira", em 2 (duas) vias distintas, de igual teor, em volumes separados, devidamente grampeado ou encadernados, devendo ser evidenciadas na respectiva capa de cada volume, as inscrições: "1ª VIA" e "2ª VIA".

6.5.1.1. A Proposta Financeira deverá ser firme e valiosa, limitada rigorosamente ao objeto desta licitação, sem conter alternativas e estar de acordo com o disposto no subitem 6.5.1.3. deste Edital.

6.5.1.2. O Termo de Proposta constante do ANEXO I, que é parte integrante deste Edital, contendo o valor global, para a execução de todos os serviços, deverá constituir o primeiro documento da Proposta Financeira.

6.5.1.3. As propostas financeiras deverão conter, no mínimo o seguinte:

a) nome e endereço completo da licitante, número de telefone e fax, C.N.P.J e qualificação (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, este mediante instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso da licitante ser a vencedora;

b) Planilha de Preços, devidamente preenchida, conforme ANEXO III, contendo todos os valores unitários (com suas composições) e totais e suas respectivas descrições.

6.5.2. Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas necessárias, impostos e taxas, leis sociais, transporte, alimentação/diárias, serviços de telecomunicação, mão-de-obra e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na execução dos serviços objeto desta licitação. No caso de omissão considerar-se-ão como inclusas nos preços

6.5.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data estabelecida para a entrega das mesmas, sujeita a revalidação por idêntico período. 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de até 90 (noventa) dias corridos, contado da data de assinatura do contrato, com validade e eficácia legal após a publicação do respectivo extrato.

8. REAJUSTAMENTO

8.1. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contado da data de apresentação da proposta. Após este prazo poderão ser reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:

I1  -  Io


R =  V  [-------------], onde:


                      Io


"R" é o  valor do reajustamento procurado;


"V" é o valor contratual a ser reajustado;


"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;


"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

8.2. Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas  na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas – Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas – Edificação Total - Coluna 35.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado mediante medições mensais dos serviços efetivamente executados, com a apresentação dos documentos de cobrança (Faturas/Notas Fiscais), devidamente atestadas pela Fiscalização, consoante os seguintes eventos:

9.2. As notas fiscais/faturas deverão destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, parágrafo 6º, da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço. 

9.2.1. Quando se tratar da quitação do último pagamento a CODEVASF se reserva o direito de reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que seja apresentado o GPS relativo ao mês dos últimos serviços prestados. Da mesma forma devera comprovar o recolhimento do FGTS, sob pena da retenção dos pagamentos.

9.2.2. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, comerciais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a obrigatoriedade de requerer a exclusão da CODEVASF, da lide, das eventuais ações reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados da Contratada, durante a vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações.

9.2.3. Na hipótese da CODEVASF vir a ser condenada, solidária ou subsidiariamente nas ações reclamatórias trabalhistas mencionadas no subitem 10.1.2. e se o contrato estiver vigente, o valor da referida condenação será deduzido das medições e do valor das faturas vincendas e desde que não haja possibilidade de composição entre as partes, visando o reembolso da importância despendida pela CODEVASF, a título de condenação trabalhista solidária ou subsidiária, a CODEVASF utilizará o direito de regresso, em ação própria a ser intentada contra a Contratada, com a qual desde já a mesma expressa sua concordância, com as duas hipóteses previstas neste subitem.

9.3. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada.

9.4. As faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificativa relativa a cada serviço faturado e deverão ser devidamente atestadas pela Fiscalização do Contrato, a cargo do Serviço de Implantação e Acompanhamento de Projetos da Superintendência Regional.

9.5. As faturas somente serão liberadas para pagamento após aprovadas pela serem aprovadas pela Fiscalização do Contrato e se apresentarem isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à Contratada para correções.

9.6. Os documentos de cobranças indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho emitida pela CODEVASF, e que cubram a execução dos serviços.

9.7. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 dias corridos para pagamento, conforme estabelecido no Art. 9º do Decreto 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

9.8. É de inteira responsabilidade da contratada, a entrega à CODEVASF dos documentos de cobranças acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela CODEVASF, dos prazos estabelecidos.

9.9. No caso de eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, deverá ser observada de forma restritiva os pleitos dentro dos pressupostos da teoria da imprevisão conforme dispõe o artigo 65, Inciso II, da alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

9.10. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 12.2, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, de acordo com a seguinte fórmula:

C= P[(1+I/100)N - 1)], onde

C - Valor calculado como atraso de pagamento;

P -Valor da obrigação contratual paga com atraso;

N - Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

I - Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, calculada com base na variação do IGP-M do período N, ”Pró-Rata” dia.

9.10.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

9.10.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a titulo de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

9.10.3. Nos cálculos deverão ser utilizados 5 (cinco) casas decimais.

10. MULTAS

10.1. Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à licitante vencedora será aplicada a multa no percentual de 0,1 (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20 (vinte) por cento) do prazo contratual o que dará ensejo a sua rescisão.

10.1.1. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte: 

a)  A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias

b)  Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher a Coordenadoria de Finanças da CODEVASF o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da comunicação.

10.1.2. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data de cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pelo Superintendente Regional da CODEVASF - Alagoas, que poderá relevar ou não a multa.

10.1.3. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

10.1.4. Caso o Superintendente Regional mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

11. ABERTURA DOS INVÓLUCROS.

11.1. Os invólucros de que trata o subitem 6.3. do Edital serão recebidos em sessão pública, no local, dia e hora indicados no subitem 6.1.

11.2. Os trabalhos de recebimento dos invólucros, contendo a "Documentação" e a "Proposta Financeira", a realização da sessão pública e o seu desenvolvimento, serão dirigidos pelo titular da Secretaria de Licitações ou seu substituto eventual, juntamente com a Comissão Técnica de Julgamento.

11.3. A Secretaria Regional de Licitações, por seu titular ou substituto eventual, juntamente com a Comissão Técnica de Julgamento, procederá à abertura dos invólucros n.º 1 (um) “Documentação” que será em seguida examinada pela Comissão Técnica de Julgamento com a proclamação das licitantes habilitadas e inabilitadas, se houver. Em seguida serão abertas os invólucros nº 2 – Proposta Financeira das licitantes habilitadas".

11.3.1. Caso não seja possível a proclamação das empresas habilitadas e inabilitadas os invólucros nº 2 - “Proposta Financeira” - deverão ser rubricados em seus fechos pelos presentes e permanecerão em poder e sob guarda da Secretaria de Licitações, até a data que for designada para sua abertura.

11.4. Caso haja licitantes inabilitadas, ser-lhes-ão devolvidos os invólucros nº 2, contendo a “Proposta Financeira”, intactos, tal como recebidos.

11.4.1. Inexistindo recurso(s) contra a decisão referente a fase de habilitação ou sendo este(s) denegado(s), a Secretaria de Licitações providenciará a devolução mediante recibo, dos invólucros nº 2, às respectivas licitantes inabilitadas.

11.4.2. No caso das licitantes inabilitadas se recusarem a receber os invólucros das Propostas, ou se os representantes estiverem ausentes, estas ficarão à disposição para retirada, mediante recibo na Secretaria de Licitações, durante o período de 60 (sessenta) dias. Findo este prazo a CODEVASF fica autorizada a incinerá-los.

11.5. Tendo sido proclamadas as empresas habilitadas e inabilitadas no julgamento da “Documentação” sem que haja manifestação contrária das licitantes, após a abertura dos invólucros nº 2 não mais poderá haver impugnação da documentação julgada.

11.6. Da sessão pública a que se refere o subitem 11.1, bem como daquela que for eventualmente convocada para abertura das Propostas Financeiras das licitantes habilitadas, serão  lavradas atas em que se consignarão eventuais reclamações, ressalvas ou impugnações das licitantes. Essas atas serão assinadas pelos que comparecerem às sessões.

12. EXAME E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS

12.1. A Comissão Técnica de Julgamento, composta de, no mínimo 3 (três) membros, procederá ao exame e ao julgamento da "Documentação" e da "Proposta Financeira" e elaborará  relatório de suas conclusões, onde exporá as razões que as determinaram, detalhes ou incidentes ocorridos e o encaminhará à autoridade competente para aprovação.

12.2. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.

12.3. Julgamento da Documentação, Invólucro nº 01
12.3.1. O julgamento da "Documentação" será realizado com base nos documentos estabelecidos nos subitens 6.4.2.1. e 6.4.2.2. deste Edital.

12.3.2. Serão habilitadas no julgamento da "Documentação" as empresas que apresentarem todos os documentos exigidos nos subitens 6.4.2.1. e 6.4.2.2. deste Edital.

12.3.3. As licitantes que não forem habilitadas no julgamento da “Documentação” receberão de volta, intactos, tal como recebidos, os invólucros nº 02, “Proposta Financeira”.

12.4. Julgamento das Propostas Financeiras, Invólucros nº 02

12.4.1. As Propostas Financeiras (Invólucro nº 02) das licitantes habilitadas serão abertas em dia e hora previamente marcados e comunicados às licitantes.

12.4.2. A Comissão Técnica de Julgamento examinará as propostas das licitantes habilitadas e determinará se as mesmas estão completas, se houve erros de cálculos, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão, de maneira geral, de acordo com as exigências dos documentos de licitação.

12.4.3. Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do preço fixado no Termo de Proposta, em obediência ao subitem 6.5.1.1. que exige a apresentação de propostas firmes e valiosas, podendo ser retificados da seguinte forma:

a)  se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b)  se houver discrepância entre os valores numéricos e seus correspondentes por extenso, prevalecerão os valores escritos por extenso; 

12.4.3.1. Ocorrendo esta hipótese a licitante deverá honrar o preço fixado no Termo de Proposta, sob pena de desclassificação.

12.5. Qualquer tentativa de uma licitante em influenciar a Comissão de Julgamento ou à CODEVASF quanto ao processo em exame, avaliação, comprovação das propostas e na tomada da Decisão para a adjudicação do objeto desta licitação, resultará na rejeição de sua proposta.

12.6. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

12.6.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada.

12.6.2. Para efeito do disposto no subitem 12.6.1 deste Edital (Art. 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 retro mencionada, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

12.6.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 12.6 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.6.4. A condição prevista no subitem 12.6.3. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.7. A Comissão Técnica de Julgamento encaminhará para aprovação do Superintendente Regional da CODEVASF - Alagoas, o relatório do julgamento das Propostas, indicando a licitante a ser convocada a assinar o Contrato.

12.8. A Comissão Técnica de Julgamento julgará somente as Propostas Financeiras apresentadas pelas licitantes habilitadas, sendo desclassificadas aquela que:

a) apresentar preços global ou unitários: simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatível com os custos dos insumos e salários, acrescidos dos respectivos encargos;

b) apresentar preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital;

c) apresentar preços inexeqüíveis:

c1) consideram-se manifestamente inexeqüíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores;

I) - Média Aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela CODEVASF, ou

II) - Valor orçado pela CODEVASF; 

d)  dos licitantes classificados na forma da alínea “c1” do subitem 16.4.4 acima, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se refere dos Incisos ‘I” e ‘II”, acima, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § lº, do Art. 56, da Lei 8.666/93, igual a diferença entre o valor resultante da alínea “c1” acima e o valor da correspondente proposta.

12.9. Será declarada vencedora a licitante, dentre as habilitadas no julgamento da “Documentação”, que apresentar o menor preço global, para o serviço objeto deste Edital.

12.9.1. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que motivaram a inabilitação da licitante ou desclassificação de sua proposta.

12.10. O resultado final do certame será afixado no quadro de avisos da Secretaria Regional de Licitações, no Edifício Sede da CODEVASF - Alagoas e comunicado diretamente por fax às licitantes que participaram, disponibilizado no site da CODEVASF: www.codevasf.gov.br. 

12.11. Todas as propostas das licitantes classificadas constituirão peças do processo de que trata este Edital. 

13. ADJUDICAÇÃO

13.1. A adjudicação dos trabalhos será efetuada mediante Contrato que a licitante vencedora firmará com a CODEVASF, observadas as condições constantes do Edital e seus anexos.

13.2. A licitante vencedora deverá assinar o contrato na Assessoria Jurídica da CODEVASF, no prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da data da convocação.

13.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte adjudicada, durante o transcurso do prazo especificado no subitem 13.2, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CODEVASF.

13.4. A CODEVASF providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial da União. 

13.5. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato, no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, a CODEVASF convocará as que seguirem por ordem de classificação, para fazê-lo em igual preço e prazo e nas mesmas condições propostas pela 1ª classificada.

13.6. Além das medidas legais cabíveis, a licitante vencedora desistente da assinatura do contrato será declarada suspensa de participar de licitações na CODEVASF por 2 (dois) anos, o que será publicado no Diário Oficial da União.

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Caberá recurso administrativo das decisões emanadas da Comissão Técnica de Julgamento, em quaisquer das fases da presente licitação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da divulgação da decisão. 

14.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão Técnica de Julgamento, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

14.3. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis.

14.4. Somente serão considerados os recursos, devidamente fundamentados, que estiverem dentro do prazo estabelecido no subitem 14.1.

14.5. Recursos encaminhados via fax só terão eficácia se o original for entregue na CODEVASF, necessariamente, até 5 (cinco) dias da data do término do prazo recursal.

15. FISCALIZAÇÃO

15.1. A CODEVASF designará um fiscal para acompanhar o andamento dos serviços de acordo com o Art. 67 da Lei 8.666/93 e Art. 6º do Decreto 2.271 de 07 de julho de 1997.

15.2. É vedada à fiscalização exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.

15.3. Compete ao fiscal:

I - Verificar e aceitar Notas Fiscais extraídas pela CONTRATADA ou recusá-las, quando inexatas;

II - Fazer inspeções periódicas para verificação dos serviços;

III – Sustar a execução de dos serviços, total ou parcialmente, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização 

IV - Verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada penalidade contratual.

V - Propor aplicação de multa pelo não cumprimento de cláusula contratual. A Fiscalização informará à 5ªGRD quanto ao fato, instruindo o seu relatório com documentos necessários e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

VI - A omissão da fiscalização em qualquer circunstância não eximirá a adjudicatária da total responsabilidade pela boa execução dos serviços. 

16. CONDIÇÕES GERAIS

16.1. As licitantes poderão receber notificações sobre as alterações deste Edital e seus anexos, passando tais notificações a integrar o presente documento. 

16.2. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente as referentes a obras, serviços ou fornecimentos extras. As obras, serviços ou fornecimentos extras não contemplados na planilha de preços da contratada deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

16.3. A CODEVASF poderá revogar esta licitação quando nenhuma das ofertas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição e/ou quando caracterizado indício de colusão.

16.4. A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de Ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

16.5. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vierem causar a CODEVASF e a terceiros, em decorrência da execução dos serviços objeto desta licitação.

16.6. A licitante vencedora será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária e comercial, os quais correrão por sua conta exclusiva.

16.7. Os serviços objeto da presente licitação estão estimados em R$  40.225,01, a preços de dezembro de 2007, conforme Anexo III – Planilha de Preços.

16.8. Os recursos necessários para realização dos serviços serão oriundos  do PTRES – 021278 – Estruturação e Dinamização de Arranjos Produtivos Locais em Espaços Sub-regionais e PTRES – 021274 Capacitação e Monitoramento da Juventude Rural (PROJETO AMANHÃ), no estado de Alagoas, categoria econômica 4, sob a gestão da 5ª Superintendência Regional da  CODEVASF. 

16.9. Este Edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora, independente de transcrições.

16.10. O Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Maceió - AL será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Penedo - AL, 16 de maio de 2008

ANTÔNIO NÉLSON OLIVEIRA DE AZEVEDO

Superintendente Regional

CODEVASF - ALAGOAS

A N E X O  I

TERMO DE PROPOSTA

ANEXO I

CONVITE  Nº 06/2008-5ªSR

TERMO DE PROPOSTA  

À CODEVASF-5ªSR

Av. Castro Alves, s/n, Bairro Santa Luzia

CEP-27.200-000, Penedo – AL

Identificação da licitante: ____(RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, TELEFONE, CNPJ) _________________

Qualificação do diretor ou representante legal: (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço residencial)_____________________________________________________________________

Prezados Senhores:

Tendo examinado o presente edital e seus anexos, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para   ...............(DESCREVER O OBJETO)..................., conforme Especificações Técnicas e Planilhas de custos, ao preço global de R$ __________ ( POR EXTENSO ), de acordo com a nossa planilha de preços que é parte integrante desta proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo fixado no Edital e conforme Especificações Técnicas, a contar da data de assinatura do contrato. Caso nossa proposta seja aceita, prestaremos uma garantia de execução no valor que não exceda 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, para a realização do mesmo. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas (____/____/2008), representando um compromisso que pode ser aceito a qualquer tempo antes da expiração desse prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta será considerada um contrato de obrigações entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à CODEVASF o Sr. __________________, carteira de Identidade nº _________________, Órgão Expedidor ____________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os serviços.






Atenciosamente,

______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

(devidamente comprovada na forma do subitem 4.8 deste Edital)
ANEXO II

CONVITE Nº 06/2008

(MODELO DE DECLARAÇÕES - PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 6.4.2.1, Alínea “e”)

A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU REGISTRO CADASTRAL NO SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/93) e declara, também, sob as penalidades da Lei,  que não foi declarada  inidônea  por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF (art. 87,  inciso IV, Lei 8.666/93), declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância  do disposto no  inciso XXXIII, do art. 7º,  da Constituição Federal.

Cidade,  data

_________________________________

Assinatura do representante legal

(devidamente comprovado na forma do subitem 4.8. deste Edital)

Nome: ______________________________-

Função: _____________________________

ANEXO II.a

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

(Modelo para situação prevista no subitem 6.4.2.2, alínea “a”)
OBS.: esta declaração deve ser assinada pelo técnico representante da licitante e carimbada pela CODEVASF, no momento da visita técnica.

CONVITE 06/2008–5ª SR

                   Declaramos em cumprimento ao edital, que visitamos as instalações onde serão executados os serviços objeto desta licitação e que tomamos conhecimento de todas as condições, podendo avaliar problemas futuros, de modo a permitir a avaliação dos custos e elaboração das propostas, que serão adequadas às dificuldades decorrentes.  

_____________________________________

Assinatura do técnico responsável, pela licitante

Nome:    _____________________________

Função: ______________________________

__________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO TÉCNICO DA CODEVASF

ANEXO III

PLANILHA DE PREÇOS COM SUAS RESPECTIVAS COMPOSIÇÕES, E DETALHAMENTO DO BDI E DOS ENCARGOS SOCIAIS

(ARQUIVO EM EXCEL)


CODEVASF



DETALHAMENTO DO BDI




EDITAL
OBRA
LOTE
FOLHA



QUADRO - PO XV



____ / ___











NOME DA EMPREITEIRA
















ITEM
COMPOSIÇÀO
TAXA
VALOR
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(R$)
(   )  1



1
IMPOSTOS E TAXAS







.  ISS







.  PIS/PASEP







.  COFINS






























2
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL







.  Escritório Central







.  Viagens de Supervisão














3
DESPESAS FINANCEIRAS






























4
BENEFÍCIOS















T O T A I S 






NOME DO INFORMANTE


DATA
MOEDA 1:          DATA __/__/__  

TAXA DE CAMBIO;





QUALIFICAÇÃO
ASSINATURA
A CARGO DA CODEVASF


1 - ESPECIFICAR A MOEDA ESTRANGEIRA, CASO  EXISTENTE.

2 - CONSIDERAR TODOS OS IMPOSTOS E TAXAS CONFORME PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, APLICADO SOBRE O PREÇO DE VENDA DA OBRA.

3 - COMPOSIÇÃO ORIENTATIVA. A LICITANTE DEVERÁ, CASO NECESSÁRIO PROCEDER A COMPLEMENTAÇÃO.

CODEVASF

DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS
QUADRO P0 - XIV

NOME DA CONSULTORA
PROJETO
EDITAL

/
LOTE
FOLHA

___ / ___

GRUPO “A” - ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS
%
















SUBTOTAL DO GRUPO “A”


GRUPO “B” - ENCARGOS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE “A”
%
















SUBTOTAL DO GRUPO “B”


GRUPO “C” - ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE “A”
%


































SUBTOTAL DO GRUPO “C”


GRUPO “D” - TAXAS DAS REINCIDÊNCIAS
%













SUBTOTAL DO GRUPO “D”


TOTAL GERAL




NOME DO INFORMANTE


DATA

/      /
A CARGO DA CODEVASF





QUALIFICAÇÃO
ASSINATURA






ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO que entre si celebram a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaiba -CODEVASF e a firma ................. objetivando a execução de obras e serviços de engenharia para a transformação do antigo prédio da Escola João XXIII em um mercado de artesanato, escola localizada no município de Penedo.

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaiba - CODEVASF, empresa pública criada pela Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Superintendente Regional, Sr. Antônio Nélson Oliveira de Azevedo,, brasileiro, casado, advogado, portador da CI nº 303.338-SSP/AL e CPF nº 163.923.104-87, residente e domiciliado na cidade de Penedo – AL, e a firma ............................, CNPJ nº ..........., estabelecida ...................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por .....................,  portador da cédula de identidade nº .............. e do CPF nº .............., resolvem celebrar o presente contrato de acordo com a autorização do ..., datada de ...................., constante às fls. ..., do Processo n º ..., sujeito  Lei nº 8.666, de 21.06.93, alterada pela Lei nº 8.883/94, publicada no Diário Oficial da União de 06/07/94, demais cominações legais  e as seguintes cláusulas e condições:

1. Cláusula Primeira – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação a execução de obras e serviços de engenharia para a transformação do antigo prédio da Escola João XXIII em um mercado de artesanato, escola localizada na Cooperativa de Colonização Agropecuária de Penedo – COOPENEDO, no município de Penedo/AL.

1.1.Os serviços a serem executados compreendem os serviços  descritos nas especificações técnicas, parte integrante do presente Contrato.

1.2. Os serviços foram licitados através do Edital nº 01/2008 sob o regime de empreitada a preço unitário.

2. Cláusula Segunda – DOS DOCUMENTOS

Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital nº  01/2008 (Convite) e seus Anexos;

b) Proposta da CONTRATADA, datada de  ... /.../2008 e sua documentação;

c)Demais documentos contidos no Processo nº ... da CODEVASF;

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceira – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

As eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do presente Contrato deverão ser registradas por meio de Termo Aditivo, especialmente as referentes a serviços extras.

3.1. Os serviços extras não contemplados na planilha de preços da Contratada deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. A referida hipótese deverá ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

4. Cláusula Quarta  – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
4.1 O prazo para execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1.º e 2.º do art.57, da Lei N.º 8.666/93.

4.2. Qualquer pedido de aditamento de prazo no interesse da CONTRATADA, somente será apreciado pela CODEVASF se manifestado expressamente, por escrito, pela CONTRATADA, até 15 (quinze) dias antes do vencimento do contrato.

4.3. O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolado no CODEVASF até a data limite estabelecida para o pedido.

5. Cláusula Quinta – DO VALOR

O valor do presente contrato é de R$ ---------- (----------), fixo e irreajustável.

5.1. No preço referido no "caput" desta cláusula estão incluídos os tributos federais, estaduais e municipais que incidirem sobre as obra e serviços. 

5.2. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela CODEVASF não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA.

5.3. A infringência do disposto no item anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com a CODEVASF, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

6. Cláusula Sexta – DOS RECURSOS

As despesas da execução do presente contrato correrão à conta da rubrica Promoção e Inserção Econômica de Sub-regiões – PROMOVER, Apoio a Arranjos Produtivos Locais- No Estado de Alagoas, PTRES 004149, categoria econômica 4,  Funcional Programática 23.691.1022.0682.0027 Administração, sob gestão da 5ª Superintendência Regional da CODEVASF.

7.Cláusula Sétima – DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados com base nas Notas Fiscais correspondentes, devidamente atestadas pela fiscalização da CODEVASF, respeitando o prazo legal para tramitação do pagamento, considerando as planilhas de preços de serviços e fornecimento.

7.1.Serão realizadas medições mensais, sendo a primeira 30 (trinta) dias após o início efetivo dos serviços, observando-se para efeito de pagamento o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada, conforme estabelece o art.40, XIV, alínea “a”, da Lei 8.666/93.  

7.2.Não constituem motivos de pagamento pela CODEVASF serviços em excesso, desnecessários a execução do objeto da contratação e que forem realizados sem autorização prévia da fiscalização. Não terá faturamento serviço algum que não se enquadre na forma de pagamento estabelecida no Edital.

7.3.Juntamente com a apresentação da Fatura de cada parcela de pagamento terá a CONTRATADA de apresentar a comprovação de recolhimento à Previdência Social, através de GPS, devidamente autenticado, sob pena de retenção do pagamento devido, consoante o disposto no art. 31, da Lei nº 8.212, de 24/07/91.

7.4.Quando se tratar de quitação do último pagamento a CODEVASF se reserva o direito de reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que seja apresentado o GPS relativo ao mês dos últimos serviços prestados. Da mesma forma deverá comprovar o recolhimento do FGTS, sob pena da retenção dos pagamentos.

7.5.A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, comerciais, ambientais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a obrigatoriedade de requerer a exclusão da CODEVASF, da lide das eventuais ações reclamatórias, trabalhistas, propostas por empregados da CONTRATADA, durante a vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações.

7.6.Na hipótese da CODEVASF  vir a ser condenada, solidária ou  subsidiariamente em ações reclamatórias trabalhistas, acima referidas, e se a contratada estiver vigente, o valor da referida condenação será deduzido das medições e do valor das faturas vincendas e desde que haja possibilidade de composição entre as partes, visando o reembolso da importância despendida pela CODEVASF, a título de regresso, em ação própria a ser intentada contra a CONTRATADA, com a qual desde já a mesma expressa sua concordância com as duas hipóteses previstas neste item.

7.7. As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento, respeitada a cláusula de garantia,  após  aprovadas pela área gestora, devendo estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à contratada para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação, e após comprovação de regularidade da contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (Receita Federal, Dívida Ativa da União, FGTS e INSS), devidamente atualizada. 

7.8.As Notas Fiscais/Faturas deverão destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, §6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza dos serviços.

7.9. Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número do contrato e da (s) Nota(s) de Empenho emitida(s) pela CODEVASF e que cubram a execução dos serviços.

7.10. Atendido ao disposto nas cláusulas anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta)  dias corridos para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

7.11. É de inteira responsabilidade da contratada a entrega à CODEVASF dos documentos de cobrança acompanhados dos respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos.

7.12. Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido na subcláusula 7.10, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira aplicando-se a seguinte formula:

C= P[(1+I/100)N - 1)], onde

C - Valor calculado como atraso de pagamento;

P -Valor da obrigação contratual paga com atraso;

N -Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

I - Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, ”Pró-Rata” dia.

7.12.1. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

7.12.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a titulo de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

7.12.3. Nos cálculos deverão ser utilizadas 05 (cinco) casas decimais.

7.12.4. A Contratada se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos junto ao SICAF. Previamente à execução do pagamento, será efetuada consulta “online” ao sistema supracitado, para verificação da regularidade da Contratada. Os pagamentos somente serão efetivados caso a Contratada apresente situação ativa e regular perante o sistema.

7.13. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da CONTRATADA perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no subitem anterior, não gerará para a CODEVASF, nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.

7.14. A não comprovação dos recolhimentos previstos na cláusula 7.8 assegura à CODEVASF o direitode sustar o pagamento da última fatura, reter a garantia e suspender a emissão do Termo de Encerramento Físico do Contrato até a apresentação dos referidos documentos.

7.14. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

7.15. Os pagamentos das Faturas/Notas fiscais deverão vir acompanhados da Planilha de Medição a cada serviço medido, devidamente atestados pela fiscalização e com a indicação do domicílio bancário para recebimento dos respectivos créditos, serão efetuados pela CODEVASF, através de Ordem Bancária em conta corrente da CONTRATADA, devidamente informada para este fim ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com Código de Barras . 

8. Cláusula Oitava – DO REAJUSTAMENTO

Os preços permanecerão válidos por um período de um ano. Após este prazo serão reajustados aplicando-se a seguinte fórmula:

(I1  -   Io)


R =  V      _________


                     Io
R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor Contratual a ser reajustado;

I1  = Índice relativo à data do reajuste;

Io  =  Índice inicial correspondente a data de apresentação da Proposta

8.1.Os índices a serem considerados no reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas na Revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas - Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas– Edificação Total - Coluna 35.

8.2. Para fins de aplicação desta Cláusula deverá inexistir culpa do(a) Contratado(a) no não cumprimento do prazo inicialmente estebelecido.

8.3.Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93.  

8.4. A contratada se obriga a manter durante toda  a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, conforme exigência contida no art.55, XIII, da Lei 8.666/93.

9. Cláusula Nona - DAS MULTAS

Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento, a ela será aplicada multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

9.1. O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do Cronograma Físico, constitui inadimplência passível de aplicação de multa, conforme cláusula nona deste contrato.

9.2. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF.

9.3. A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de convocação.

9.4. Não havendo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher à CODEVASF, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da comunicação.

9.5. A CONTRATADA, cientificada da aplicação da multa, terá o prazo de 10 (dez) dias corridos, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a fiscalização e o acompanhamento do contrato, o recurso será submetido  a  Assessoria Jurídica da   5.ª. SR, que procederá ao seu exame . 

9.6. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pelo Superintendente Regional  da CODEVASF, que poderá relevar ou não a multa. 

9.7. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não consti​tuindo essa relevação em novação contratual, nem desis​tência dos direitos que lhe forem assegurados.

9.8. Caso o Superintendente Regional  mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

10. Cláusula Dez - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização dos serviços caberá diretamente à 5.ª Superintendência Regional da CODEVASF, através da Gerência Regional de Infra-estrutura e Irrigação – 5.ª GRD,  por intermédio de técnico designado na forma do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os serviços, observando o contrato e os documentos que o integram.

101. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, inclusive rejeitando os serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica  consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a CONTRATADA assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

102. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço/fornecimento, total ou parcialmente, que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, solicitando providências da CONTRATADA e dando conhecimento do fato à Gerência Regional de Infra-estrutura e Irrigação – 5.ª GRD, responsável pela execução do contrato, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.

10.. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

10.. Das decisões da Fiscalização, poderá a CONTRATADA recorrer à Gerência Regional de Infra-estrutura e Irrigação – 5.ª GRD da CODEVASF, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

10.5. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

10.6. Fica a CONTRATADA obrigada a prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela fiscalização, bem como a cumprir todas as ordens dela emanadas.  

10.7 A CODEVASF se reserva o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que não mereça confiança, embarace a Fiscalização ou se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o desempenho das tarefas que lhe forem atribuídas.

11. Cláusula Onze - INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS
As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços provocados por motivos supervenientes, independentes da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no artigo 393 do Código Civil, deverão ser comunicados à CODEVASF, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da CODEVASF, os dias de paralisação serão compensados por igual período ao final do prazo fixado na Cláusula Quarta deste instrumento.

11.1.Para efeito de compensação de prazo, serão levados em consideração os atrasos na execução dos serviços, quando ocasionados pela falta de entrega, à CONTRATADA, de elementos técnicos e materiais necessários ao início ou prosseguimento dos serviços, quando tal providência couber à CODEVASF.

11.2.Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão de contagem de prazo, quando baseados em fatos não comunicados à CODEVASF, por escrito, ou por esta não aceitos.

12.Cláusula Doze - ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento, obriga-se a:

12.1. Assumir integral responsabilidade pelas obras e serviços previstos na Cláusula Primeira e pelo cumprimento das legislações trabalhista, previdenciária, tributária e  fiscal e social vigente, efetuando, por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

12.2. Pagar todos os tributos e encargos legais devidos em decorrência deste contrato.

12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso;

12.4. Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

12.5. Desfazer e corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização, dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias.

12.6. Fica a CONTRATADA obrigada a prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela fiscalização, bem como cumprir todas as ordens dela emanadas.

13.  Cláusula Treze - RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA será responsável, na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos decorrentes do fornecimento contratado.

13.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

13.2. Não serão indenizados os prejuízos que  possam advir de erro, de qualquer equívoco da proposta ou de má administração da CONTRATADA.

14. Cláusula Quatorze - GARANTIA   

A CONTRATADA responsabiliza-se, por si e por seus sucessores, pela garantia dos serviços e materiais,  objeto do presente contrato.

15.  Cláusula Quinze - DANO MATERIAL OU PESSOAL       

A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal, em  que forem vítimas seus empregados, bem como pelos danos causados a terceiros ou à CODEVASF, durante a execução do contrato.

16.  Cláusula Dezesseis - RESCISÃO        

O presente Contrato será rescindido de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da Contratada, nos termos do art. 78, incisos I a XII da Lei 8.666/93, observadas as disposições dos arts. 77, 79 e 80 da citada Lei.

17.Cláusula Dezessete – ENCERRAMENTO DO CONTRATO

Concluídos os serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA solicitará, através da Fiscalização a aprovação dos mesmos. A CODEVASF fará na ocasião, as observações que julgar necessárias. Aceitos os serviços, a CODEVASF emitirá o Termo de Encerramento Físico do Contrato.

17.1.Após o pagamento de todos os valores devidos à CONTRATADA, será emitido pelo Serviço de Contabilidade da CODEVASF o Termo de Encerramento Financeiro do Contrato.

18.Cláusula Dezoito – PUBLICAÇÃO

A CODEVASF providenciará a publicação do presente instrumento, no Diário Oficial da União, na forma e prazo estabelecidos no Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93.

19. Cláusula Dezenove - FORO     

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Alagoas, para dirimir questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas,  lavrou-se o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

    Penedo – AL, ..... de ................ 2008

Antônio Nelson Oliveira de Azevedo

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaiba -CODEVASF – 5ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

a)






b)

CPF nº





CPF nº

ANEXO V

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Especificações Técnicas 

Transformação da Escola João XXIII 

em um mercado de artesanato

Objetivo

O objetivo destas Especificações Técnicas é estabelecer normas, critérios e procedimentos a serem obedecidos na execução das obras e serviços da reforma da Escola João XXIII em um Mercado de Artesanato.

Localização 

Os serviços serão executados na Escola João XXIII, situada na Cooperativa de Colonização Agropecuária de Penedo - COOPENEDO, localizada no município de Penedo, Estado de Alagoas.

Descrição dos Serviços

Os serviços constarão basicamente do seguinte:

· Demolições de alvenaria, piso e telhado;

· Pintura interna e externa, piso cerâmico, esquadrias, instalações hidro-sanitárias, instalações elétricas.

1 – Mobilização e Desmobilização

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização de pessoal, aquisição e guarda de materiais, equipamentos e instalações que atendam as necessidades da obra, imediatamente após a assinatura do contrato e correspondente emissão da nota de empenho (NE), de forma a dar início aos serviços e concluir a obra dentro do prazo determinado no contrato.

Ao final da obra, a Contratada deverá remover todas as instalações, equipamentos, construções provisórias, rejeitos e restos de materiais, de modo a entregar a área totalmente limpa.

Os custos correspondentes a este item incluem, mas não se limitam necessariamente, aos seguintes:

· despesas relativas ao transporte de todo o equipamento  de   construção, de propriedade da Empreiteira ou sublocado, até o canteiro de obra e sua posterior retirada; 

· despesas relativas à movimentação de todo o pessoal ligado à Empreiteira ou às suas sub-empreiteiras, em qualquer  tempo, ate o canteiro de obras e posterior regresso a seus locais de origem;

· despesas relativas às viagens necessárias para execução dos serviços, ou determinadas pela CODEVASF, realizadas por qualquer pessoa ligada à Empreiteira, qualquer que seja   sua duração ou natureza.

Medição e Pagamento

No preço da Mobilização e Desmobilização deverão estar incluídas todas as despesas com transporte de pessoal, materiais e equipamentos necessários à realização dos trabalhos, bem como execução do canteiro de obras, com alojamento, refeitório e cozinha, caso necessário, e cujo projeto deverá ser apresentado previamente à CODEVASF para aprovação. Também estão incluídas as despesas com instalações provisórias de água energia elétrica e a confecção da placa da obra, em chapa metálica, nas dimensões e modelo fornecido pela CODEVASF. 

O valor não poderá exceder a 3,0% (três pontos percentuais) do valor global da planilha orçamentária da licitante e serão pagos 50% (cinqüenta pontos percentuais) quando da mobilização e os outros 50% (cinqüenta pontos percentuais)  quando da desmobilização, após a conclusão do item, obra, desde que atendido ao especificado.

2 – Mercado Artesanato

2.1 a 2.5 – Demolições 

Os pisos, alvenarias de tijolos, telhado cerâmico,  serão demolidos, conforme projeto ou nos locais determinados pela Fiscalização.

Tomar-se-á o cuidado de não danificar nenhuma estrutura vizinha quando da execução das demolições, nem causar danos a pessoas, pelos quais a construtora arcará com todo o ônus de reparo porventura necessário.

As demolições são reguladas, sob o aspecto de segurança e medicina do trabalho, pela Norma Regulamentadora NR-18, item 18.6, aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do Ministério trabalho, publicado no D.O.U., de 06.07.78 (Suplementos).

Sob o aspecto técnico, as demolições são reguladas pela norma NB-598/77, “Contratação, Execução e Supervisão de Demolições” da ABNT (NBR-5682).

Desses dois documentos, cumpre destacar:

Os  materiais a serem demolidos ou removidos deverão,  se for o caso e a critério da Fiscalização, ser previamente umedecidos, para reduzir a formação de poeira.

A remoção e o transporte de todo o entulho e detritos proveniente das demolições serão executados pela Empreiteira e atendendo às exigências da Fiscalização.

Os materiais remanescentes das demolições e que possam ser reaproveitados serão transportados pela Empreiteira, desde que não haja outras instruções a respeito, para depósitos indicados pela Fiscalização. A distância máxima de transporte desses materiais é de 1km do local da obras. 

Medição e Pagamento

O serviço será medido por metro cúbico (m³) e metro quadrado (m²) de estrutura demolida, seja ela de alvenaria ou de concreto ou de madeira, e o pagamento tomará como base o preço unitário proposto na Planilha de Orçamentação de Obras pela licitante vencedora para cada item específico, onde deverão estar incluídos todas as ferramentas, carga, transporte para bota-fora até 1 km, mão de obra e os encargos daí decorrentes.

2.6 – Escavação Manual de Valas de Fundações

O serviço compreende a escavação manual em material de primeira categoria das valas de fundação e escavações que se destinam a obras permanentes que deverão ser executadas de modo a não ocasionar danos à vida, à propriedade ou a ambas.

As escavações além de 1,5m de profundidade deverão ser taludadas ou protegidas com dispositivos adequados de contenção. 

As cavas para fundações e outras partes da obra abaixo do nível do terreno serão executadas de acordo com as indicações constantes do projeto de fundações e demais projetos da obra, levando em conta a natureza do terreno encontrado e volume de material a ser deslocado ou com o que for posteriormente determinado pela Fiscalização.

A execução dos trabalhos de escavação obedecerá, além do transcrito no presente capítulo, a todas as prescrições da NBR-6122 (NB-51) concernentes ao assunto.

As escavações deverão ser protegidas, quando for o caso, contra a ação da água superficial ou profunda, mediante drenagem, esgotamento ou rebaixamento do lençol freático, a fim de assegurar uma boa execução dos trabalhos.

O preenchimento de escavações em excesso deverá ser feito em concreto de regularização, ficando este ônus por conta da Empreiteira.

A execução das escavações implicará na responsabilidade integral da Empreiteira pela resistência e estabilidade das mesmas.

Medição e Pagamento

As escavações manuais serão medidas tomando por unidade o metro cúbico (m³) de material escavado e colocado na forma e local que indiquem os desenhos ou fixados pela Fiscalização.

Estes serviços serão pagos pelos preços unitários correspondentes da Planilha de Orçamentação de Obras.  Estes preços deverão incluir mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários para a execução do serviço, proteção das escavações contra a ação de água superficial ou profunda, mediante drenagem, esgotamento ou rebaixamento do lençol freático, escoramentos etc.

2.7 – Alicerce de pedra Rachão

O serviço   compreende a execução  de  fundação em alvenaria de pedra argamassada de acordo com o projeto e onde mais for determinado pela Fiscalização.

O alicerce será executado em camadas respaldadas horizontalmente, com o necessário travamento, formando um todo maciço, sem vazios. A espessura da camada de argamassa entre as pedras deve ser de no mínimo 5,0 (cinco) centímetros. A primeira fiada será constituída de pedras grandes, cuidadosamente escolhidas, colocadas sobre um leito de concreto magro, quando estiver em contato com solo ou rocha. Suas superfícies expostas deverão ser bem acabadas e sem relevos.

Deverá ser utilizada rocha sã, densa e durável, que seja oriunda do granito ou gnaisse, devendo ser submetida previamente à aprovação da Fiscalização.

Tanto quanto possível, serão utilizadas pedras de faces sensivelmente planas, cuja forma se aproxime da cúbica.

O traço da argamassa para ligação das pedras será de1:3 (cimento:areia grossa), devendo o cimento e a areia que forem utilizados na execução obedecerem às normas da ABNT sobre materiais de construção.

Será empregada a fundação em pedra rachão como base de todas as paredes do galpão, devendo o alicerce ser nivelado até o patamar mais elevado do terreno, não sendo necessário, dessa forma, a execução de embasamento de tijolos cerâmicos.

Medição e Pagamento

A medição será feita por metro cúbico (m³) de fundação efetivamente executada, obedecendo às dimensões apresentadas nos projetos, com o mínimo de 40 cm (largura) por 40 cm (profundidade).

O pagamento será feito de acordo com os preços unitários propostos na Planilha de Orçamentação de Obras.  Nestes preços, deverão estar incluídos os custos de aquisição, armazenamento, transporte e colocação dos materiais, bem como todos os encargos e incidências e o que mais for necessário para a perfeita execução dos serviços.

2.8 -  Aterro Compactado Manualmente com Material de Escavação

O serviço compreende o aterro compactado manualmente utilizando material proveniente da própria escavação. 

Consiste na compactação feita com soquete manual pesando de 20 a 30kg que deverá ser realizada em camadas contendo somente o material necessário para assegurar a devida compactação. A espessura das camadas, em nenhum caso, deverá exceder a 20cm de material solto.

Todos os materiais a serem colocados no aterro deverão ser previamente aprovados pela CODEVASF.

O material destinado a aterro deverá estar livre de material orgânico, micáceas, diatomáceas, tocos ou raízes. Turfas e argilas orgânicas não deverão ser utilizadas.

Na eventualidade da utilização de materiais não previstos, os mesmos deverão ser submetidos à aprovação da CODEVASF. 

Medição e Pagamento

A construção de aterros será medida tomando por unidade o metro cúbico (m³) e será paga à Empreiteira pelos preços unitários conforme previsto na Planilha de Orçamentação de Obras. Nos preços unitários deverá estar previsto espalhamento, homogeneização, umedecimento, apiloamento para compactação, fornecimento de água, controle tecnológico, bem como ferramentas, mão-de-obra, com os seus encargos e o que mais for necessário à perfeita execução dos trabalhos. Não serão pagos aterros em excesso, que ultrapassem as dimensões previstas, sem que sejam absolutamente necessários e aprovados pela Fiscalização. 

2.9 – Embasamento Tijolo Cerâmico 6 furos

A argamassa de assentamento utilizada será argamassa mista de cimento e cal hidratada com espessura mínima de 2cm.

O assentamento dos tijolos deverá ser nivelado e aprumado com a utilização de nível de bolha e prumo de face.

As juntas entre os tijolos deverão ser rebaixadas com a ponta da colher.

As paredes deverão estar alinhadas e aprumadas tanto nos parâmetros verticais quanto nos cantos. A verificação deverá ser periódica, durante o levantamento. Para tal deverá ser utilizada uma régua de metal ou madeira.

O controle geométrico será feito através de verificação “in loco”.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela área em metro cúbico (m³) de serviços executados de acordo com o projeto. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela Fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços.

2.10 - Lastro de Concreto Simples

O concreto simples para o lastro deverá ser preparado com consumo de cimento de 220kg/m³, empregando areia grossa (lavada) como agregado miúdo e pedra britada (brita 1 e brita 2) como agregado graúdo. Todos os materiais utilizados deverão ser previamente aprovados pela CODEVASF. O concreto deve ser dosado, misturado e aplicado dentro dos padrões da boa técnica e normas estabelecidas pela ABNT, indicações destas especificações nos seus itens pertinentes e no Caderno de Encargos da CODEVASF.

Os lastros em concreto simples poderão ser executados com espessura de 5cm, 7cm ou 10cm, conforme os projetos ou indicação da Fiscalização.

Medição e Pagamento

Para efeito de avaliação, será computada a área medida pelas dimensões indicadas nos projetos. A unidade de medida será o metro cúbico (m³).

O lastro em concreto simples será pago à Empreiteira pelos preços unitários conforme previsto na Planilha de Orçamentação de Obras. Nestes preços deverão estar incluídos os custos do fornecimento de todos os materiais, transporte até o local de sua utilização, armazenamento, preparo, lançamento, adensamento, acabamento, cura e o controle tecnológico, bem como outros serviços necessários à perfeita execução dos trabalhos.

2.11 - Regularização de Base para Revestimento de Pisos

Este trabalho compreende a regularização de base para revestimentos de pisos. Estando incluído a limpeza ou o picoteamento da superfície, antes da regularização.

A base será regularizada com uma camada de argamassa de cimento e areia média no traço 1:5, numa das seguintes espessuras médias, conforme estas Especificações ou determinado pela Fiscalização, indicado nas planilhas de preços: 1,5cm; 2,0cm; 2,5cm; ou 3,0cm.

A superfície regularizada deverá estar desempenada e bem nivelada.

Medição e Pagamento

A medição da regularização de base para revestimento de pisos será feita tomando-se como unidade o metro quadrado (m²) efetivamente regularizado, conforme o projeto. 

O pagamento será efetuado pelos preços unitários correspondentes da Planilha de Orçamentação de Obras. Nestes preços deverão estar incluídas aquisições dos materiais, inclusive transporte, bem como todos os encargos e incidências necessários para a perfeita execução dos serviços.

2.12 – Alvenaria de Tijololos cerâmicos 6 furos ½ vez

A argamassa de assentamento utilizada será argamassa mista de cimento e cal hidratada com espessura mínima de 2cm.

O assentamento dos tijolos deverá ser nivelado e aprumado com a utilização de nível de bolha e prumo de face.

As juntas entre os tijolos deverão ser rebaixadas com a ponta da colher para que o emboço adira fortemente.

Sobre os vãos de portas e janelas serão colocadas vergas com seção 10x10cm e com engastamento lateral mínimo de 30cm para evitar trincas na alvenaria das extremidades inferiores da janela.

Sob os vãos de janelas serão colocadas contra vergas com seção de 10x10cm e engastamento lateral mínimo de 30cm.

As paredes deverão estar alinhadas e aprumadas tanto nos paramentos verticais quanto nos cantos. A verificação deverá ser periódica, durante o levantamento. Para tal deverá ser utilizada uma régua de metal ou madeira.

O controle geométrico será feito através de verificação “in loco”. 

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela área em metro quadrado (m²) de serviços executados de acordo com o projeto. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços.

2.13 – Chapisco Interno ou Externo

Toda a superfície das alvenarias de tijolos cerâmicos receberá revestimento de chapisco. 

Para aplicação, a base deve estar limpa, livre de pó, graxa, óleos, eflorescências, materiais soltos ou quaisquer produtos que venham a prejudicar a aderência. 

Quando a base apresentar elevada absorção, deverá ser borrifada com água antes de sua aplicação.

A execução do chapisco deverá ser realizada através do lançamento de forma enérgica da argamassa, contra a superfície da base. A argamassa deverá ter consistência fluida e ser constituída de areia, predominantemente grossa, com dimensão máxima entre 2,4 e 6,3cm, no traço 1:3 (em volume) de cimento e areia respectivamente.

Medição e Pagamento

A medição será feita por metro quadrado de superfície efetivamente revestida com chapisco e aceita pela Fiscalização, descontando-se os vãos livres tais como: portas, janelas, aberturas em geral etc, independente de suas áreas; e será paga de acordo com o preço unitário correspondente da planilha orçamentária da obra. 

Nestes preços, deverão estar incluídos os custos de aquisição, armazenamento, transporte e colocação dos materiais, bem como todos os encargos e incidências.

2.14 – Reboco Massa Única

As paredes, construídas em alvenaria, deverão, após a aplicação do chapisco, receber revestimento em massa única - reboco. O revestimento deverá ser iniciado, no mínimo 24 horas após a aplicação do chapisco.

Estas superfícies deverão estar limpas, sem poeira, antes de receber o revestimento, devendo ser removidas as impurezas visíveis.

O revestimento em reboco será constituído por uma camada de argamassa de cimento, areia e saibro, numa espessura de 25mm, com acabamento liso, desempolado, desempenado e uniforme. As dosagens deverão ser previamente aprovadas pela Fiscalização.

A superfície a revestir deverá estar limpa, livre de pó, graxa, óleos ou qualquer outro material que impeça a perfeita aderência com a base.

As paredes serão revestidas com argamassa mista de cal hidratada e cimento, interna e externamente. O revestimento será de massa única e terá acabamento acamurçado, obtido com desempenadeira de madeira e espuma de poliuretano ou de feltro.

A areia utilizada deverá ser peneirada com peneiras cujo diâmetro variam de acordo com a utilização da argamassa. 

O preparo da argamassa poderá ser feito através de misturador mecânico (betoneira) ou manualmente, com pá e enxada.

No caso do preparo em misturador mecânico, a ordem de colocação dos materiais deverá ser a seguinte: parte de água, areia, cimento e o restante da água. A mistura mecânica deverá ser contínua, não sendo permitido tempo inferior a 3 minutos. Deverá ser preparada apenas a quantidade de argamassa necessária para cada etapa, a fim de se evitar o inicio do seu endurecimento, antes do seu emprego.

Para a fabricação manual a mistura deverá ser executada em superfície plana, limpa, impermeável e resistente, seja em masseira, tablado de madeira ou cimentado, com tempo mínimo de 6 minutos de amassamento. Só será permitido o amassamento para volumes inferiores a 0,10m3, de cada vez.

A superfície deverá ser umedecida e, a seguir, a argamassa deverá ser aplicada energicamente, com o auxílio da colher de pedreiro.

Estando a área preenchida por argamassa, deverá ser feita à retirada do excesso e a regularização da superfície, pela passagem da régua.

Em seguida, as depressões deverão ser preenchidas mediante novos lançamentos de argamassa, nos pontos necessários, repetindo-se a operação até se conseguir uma superfície cheia e homogênea.

A argamassa não deverá ser desempenada enquanto mole, podendo acarretar fissuras na superfície do revestimento, que não serão aceitas pela Fiscalização.

Quando houver possibilidade de chuvas, a aplicação do reboco externo não será iniciada ou, caso já tenha sido, será ordenada a sua interrupção.

Na eventualidade da ocorrência de temperaturas elevadas, os revestimentos externos executados em uma jornada de trabalho terão as suas superfícies molhadas ao término dos trabalhos.

O revestimento só será executado depois da colocação dos marcos das portas e janelas e antes da colocação dos alisares.

Não será permitida a execução de revestimento em argamassa com espessura superior a 2,5cm. Quando a imperfeição nas características geométricas da base assim necessitar, os revestimentos serão realizados em duas etapas com espessuras inferiores a 2,5cm e com um intervalo de execução de no mínimo 7 dias.

Medição e Pagamento

A medição será feita por metro quadrado (m²) de superfície efetivamente revestida com reboco aceita pela Fiscalização, descontando-se a área que exceder, em cada vão a 2m². O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela Fiscalização. No preço unitário deverão estar incluídos os custos de aquisição, armazenamento, transporte e colocação dos materiais, bem como todos os encargos e incidências.

2.15 - Alvenaria de Elementos Vazados Pré-Moldados 

Para ventilação e fechamento da área do salão de exposição da produção artesanal deverão ser colocados elementos vazados de cimento do tipo escama, com modelo e dimensões indicados no projeto e/ou indicação da Fiscalização.  

Para o assentamento de elementos vazados cerâmicos ou de cimento, serão utilizados os traços de 1:5 de cimento e areia, com juntas de 1,0cm.

Os elementos vazados deverão estar aprumados e alinhados e de conformidade com o projeto.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela área em metro quadrado (m²) de serviços executados de acordo com o projeto. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela Fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços.

2.16 – Piso Cerâmico

O assentamento do piso cerâmico, nas dimensões 30cm x 30cm e modelo aprovado pela fiscalização, se dará com cimento colante. As juntas serão limpas sempre que a argamassa de assentamento por elas refluir.

Não será tolerado o assentamento de pedras rachadas, emendadas com retoques visíveis de massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou outros quaisquer defeitos.

A Contratada executará, nas pedras, todos os rebaixos, recortes ou furos que se fizerem necessários para os arremates.

A espessura das juntas não poderá exceder 1,5mm.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela área em metro quadrado (m²) de serviços executados de acordo com o projeto. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços.

2.17 - Rodapé Cerâmico

Deverão ser utilizados rodapés cerâmicos com as mesmas características da cerâmica do piso, sendo permitido corte “in loco”, desde que mantenham a largura projetada de 7,5cm.

As juntas serão limpas sempre que a argamassa de assentamento por elas refluir.

Não será tolerado o assentamento de pedras rachadas, emendadas com retoques visíveis de massa, com veios capazes de comprometer seu aspecto, durabilidade e resistência ou outros quaisquer defeitos. A contratada executará, nas pedras, todos os rebaixos, recortes ou furos que se fizerem necessários para os arremates e a espessura das juntas não poderá exceder 1,5mm.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela área em metro linear (m) de serviços executados de acordo com o projeto. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços.

2.18 - Emboço

As paredes dos banheiros, construídas em alvenaria, deverão, após a aplicação do chapisco, receber revestimento em massa única, sendo que quando as superfícies forem receber revestimento em azulejo, serão revestidas com emboço. O revestimento deverá ser iniciado, no mínimo 24 horas após a aplicação do chapisco.

Estas superfícies deverão estar limpas, sem poeira, antes de receber o revestimento, devendo ser removidas as impurezas visíveis.

O emboço será constituído por uma camada de argamassa de cimento, areia e saibro, numa espessura de 20mm, apenas sarrafeada para receber a aplicação do revestimento em azulejos. As dosagens deverão ser previamente aprovadas pela Fiscalização.

A superfície a revestir deverá estar limpa, livre de pó, graxa, óleos ou qualquer outro material que impeça a perfeita aderência com a base.

As paredes serão revestidas com argamassa mista de cal hidratada e cimento, interna e externamente. O revestimento será de massa única e terá acabamento acamurçado, obtido com desempenadeira de madeira e espuma de poliuretano ou de feltro.

A areia utilizada deverá ser peneirada com peneiras cujo diâmetro variam de acordo com a utilização da argamassa. 

O preparo da argamassa poderá ser feito através de misturador mecânico (betoneira) ou manualmente, com pá e enxada.

No caso do preparo em misturador mecânico, a ordem de colocação dos materiais deverá ser a seguinte: parte de água, areia, cimento e o restante da água. A mistura mecânica deverá ser contínua, não sendo permitido tempo inferior a 3 minutos. Deverá ser preparada apenas a quantidade de argamassa necessária para cada etapa, a fim de se evitar o inicio do seu endurecimento, antes do seu emprego.

Para a fabricação manual, a mistura deverá ser executada em superfície plana, limpa, impermeável e resistente, seja em masseira, tablado de madeira ou cimentado, com tempo mínimo de 6 minutos de amassamento. Só será permitido o amassamento para volumes inferiores a 0,10m3, de cada vez.

A superfície deverá ser umedecida e, a seguir, a argamassa deverá ser aplicada energicamente, com o auxílio da colher de pedreiro.

Estando a área preenchida por argamassa, deverá ser feita à retirada do excesso e a regularização da superfície, pela passagem da régua.

Em seguida, as depressões deverão ser preenchidas mediante novos lançamentos de argamassa, nos pontos necessários, repetindo-se a operação até se conseguir uma superfície cheia e homogênea.

A argamassa não deverá ser desempenada enquanto mole, podendo acarretar fissuras na superfície do revestimento, que não serão aceitas pela Fiscalização.

Quando houver possibilidade de chuvas, a aplicação do emboço externo não será iniciada ou, caso já tenha sido, será ordenada a sua interrupção.

Na eventualidade da ocorrência de temperaturas elevadas, os revestimentos externos executados em uma jornada de trabalho terão as suas superfícies molhadas ao término dos trabalhos.

O revestimento só será executado depois da colocação dos marcos das portas e janelas e antes da colocação dos alisares.

Não será permitida a execução de revestimento em argamassa com espessura superior a 2,5cm. Quando a imperfeição nas características geométricas da base assim necessitar, os revestimentos serão realizados em duas etapas com espessuras inferiores a 2,5cm e com um intervalo de execução de no mínimo 7 dias.

Medição e Pagamento

A medição será feita por metro quadrado (m²) de superfície efetivamente revestida com emboço e aceita pela Fiscalização, descontando-se a área que exceder, em cada vão a 2m². O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela Fiscalização. No preço unitário deverão estar incluídos os custos de aquisição, armazenamento, transporte e colocação dos materiais, bem como todos os encargos e incidências.

2.19 - Azulejo em Paredes Juntas a Prumo

Compreende o fornecimento e o assentamento de azulejos de cor branca, 15x15cm , para compor o revestimento das paredes dos banheiros.

Os azulejos serão assentados com argamassa de cimento colante.

Os azulejos deverão apresentar esmalte liso, vitrificação homogênea e colocação perfeitamente uniforme.

Não deverão apresentar desvios de prumos e nivelamento superiores a 3mm/m.

A operação de rejuntamento poderá ser iniciada depois de decorridas 72 horas do assentamento e será efetuada utilizando-se pasta de cimento branco.

Após a cura, as peças deverão ser batidas principalmente em seus cantos, devendo ser substituídas as que estiverem ocas.

Peças quebradas, defeituosas em seus cortes e furos para passagem de instalações efetuados manualmente, serão substituídas. 

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos em metro quadrado (m²) de superfície devidamente executada de acordo com o projeto. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços, bem como o emboço e o rejuntamento.

2.20 - Janela de Ferro Basculante Completa

Consiste no fornecimento e instalação de janelas de ferro basculantes completas, com ferragens e vidros, nas dimensões de 1,50x1,30m e 1,00x0,50m, em locais indicados no projeto e/ou determinados pela Fiscalização.

As janelas serão perfeitamente assentadas, utilizando-se para isso mão-de-obra qualificada. As ferragens utilizadas serão de 1ª qualidade e adequadas ao tipo de material das janelas.

Estas esquadrias deverão atender às especificações referentes a esquadrias de ferro. Quando não houver projeto, a Contratada fornecerá o detalhamento para aprovação da Fiscalização, não se admitindo, no entanto, peças delgadas que comprometam a segurança e firmeza da esquadria.

Qualquer defeito observado após a colocação das janelas é de total responsabilidade da Empreiteira, que deverá consertá-lo sem ônus adicional para a CODEVASF. 

Medição e Pagamento

A medição das janelas de ferro basculantes será avaliada tomando-se como unidade o m² (metro quadrado) efetivamente colocado, não sendo levados em conta, na medição, os serviços que a Empreiteira efetuar fora das áreas indicadas pela Fiscalização.

O pagamento será efetuado pelos preços unitários correspondentes aos preços da Planilha de Orçamentação de Obras.  Nestes preços unitários, deverão estar incluídos: o fornecimento de todos os materiais inclusive as ferragens e os vidros, a armazenagem, o transporte, a montagem e a colocação de todos os materiais necessários, bem como todos os encargos e incidências para a perfeita execução dos serviços.
2.21 a 2.22 – Porta Madeira Prensada

A porta deverá ser semi-oca lisa de boa qualidade, aprovada previamente pela Fiscalização, com dimensões conforme planilha e assentada no local indicado no projeto ou determinado pela Fiscalização.

As ferragens da porta de madeira deverão ser de primeira qualidade, submetida à aprovação prévia da Fiscalização antes de seu emprego. As dobradiças deverão ser de latão, na dimensão de 3” x 21/2” (três por duas e meia polegadas), deverão ser utilizadas tranquetas no seu lado interno. 

A porta de madeira será inspecionada, no recebimento, quanto à qualidade, ao tipo, ao acabamento, às dimensões e ao funcionamento. Serão sumariamente recusadas todas as peças que apresentem sinais de empenamento, deslocamento, rachaduras, lascas, desigualdade de madeira ou outros defeitos.

Os parafusos a serem empregados na fixação dos marcos deverão ter as cabeças embutidas, dando-se o devido acabamento com o enchimento sobre as cabeças por meio de um fragmento da mesma madeira, lixado, permitindo continuidade da superfície.

O batente da porta será fornecido montado no esquadro, travejados com sarrafos de madeira, inclusive com a respectiva esquadria. Deverão possuir folga de 3 mm de cada lado, tornando-se desnecessário efetuar repasses com plainas.

Os marcos (caixões) e alisares da porta semi-oca deverão ser em madeira de boa qualidade, aprovados previamente pela Fiscalização.

Medição e Pagamento

A esquadria será medida por unidade (un), incluindo ferragens e acessórios. O serviço compreende o assentamento, incluindo todos os marcos e alisares. O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela Fiscalização. 

No preço unitário previsto deverão estar incluídos aquisição, mão-de-obra, encargos, transporte, materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços.

2.23  – Pintura com Esmalte Sintético sobre Madeira

Deverão ser aplicadas duas demãos de esmalte sintético nas portas de madeira, na cor a ser definida pela Fiscalização, tomando-se o cuidado de deixar um acabamento perfeito.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela área em metro quadrado (m²) de serviços efetivamente executados. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela fiscalização. No preço unitário deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte, mão-de-obra, encargos e equipamentos necessários à execução dos serviços, inclusive remoção e limpeza das áreas atingidas por respingos de tinta.

2.24 - Estrutura de Madeira para Telhado Cerâmico

Consistirá da execução de estrutura de madeira conforme projeto ou determinação da Fiscalização, utilizando madeiras de lei (pau d’arco, massaranduba ou outra similar, desde que aceita previamente pela Fiscalização), bem secas, isentas de brancos e brocas, sem nós e fendas, manchas de podridão, quinas mortas, rachas de qualquer natureza, fibras arrancadas, partes de alburnos de cor contrastada, que comprometam a sua resistência e durabilidade. Não será admitida, em nenhuma hipótese, a utilização de madeira branca.

Medição e Pagamento

O serviço será medido tomando-se como unidade o metro quadrado (m²) efetivamente recuperado. O pagamento será efetuado pelo preço global do item após a conclusão dos serviços, conforme previsto na Planilha de Orçamentação de Obras. Este preço deverá incluir mão-de-obra, todo o material, ferramentas e equipamentos necessários para a execução dos serviços, conforme explicitado e o detalhamento da estrutura de madeira, apresentado previamente à Fiscalização para aprovação.

2.25 - Imunização de Madeiramento

Consiste na imunização, empregando-se um cupinicida de 1ª qualidade, de todas as peças de madeira. A madeira deverá receber, no mínimo, 2 (duas) demãos do cupinicida, seguindo-se rigorosamente às especificações do fabricante. A aplicação dos produtos será após as peças terem sido cortadas nas dimensões indicadas para a estrutura. Tais peças serão tratadas antes de serem colocadas na coberta, visando cobrir toda a superfície da madeira com o imunizante.

Medição e Pagamento

A medição deste serviço será feita tomando-se como unidade o metro quadrado (m²) da área de projeção da cobertura, cuja madeira for total e efetivamente imunizada. O pagamento será efetuado pelos preços unitários correspondentes da Planilha de Orçamentação de Obras. Nestes preços deverão estar incluídas: aquisições dos materiais, transporte, mão-de-obra, colocação, bem como todos os encargos e incidências necessários para a perfeita execução dos serviços.

2.26 - Telhado Cerâmico Colonial

Compreende a colocação de telhas coloniais, cujas amostras deverão ser apresentadas à Fiscalização para aprovação antes de seu emprego e na sua execução deverão  obedecer às indicações seguintes:

As telhas inferiores, ou de canal, terão na parte convexa chanfro plano e paralelo às ripas, o qual, firmando-se nelas, corta oscilações e o escorregamento da telha. As telhas superiores (capa) terão na parte interna saliência ou anel com furo que limite o recobrimento das telhas de capa e que permita amarrar as ripas, com arame de cobre, às peças de cima e de baixo.

O assentamento será feito inicialmente com os canais, no sentido da inclinação do telhado, do beiral para a cumeeira, colocando-se as telhas com a concavidade voltada para cima e a extremidade mais larga do lado da cumeeira.  Na sua parte mais larga, a distância entre duas fieiras de canais será de cerca de 5cm. As telhas ficarão sobrepostas, em cerca de 10cm.

As telhas superiores (capa) serão colocadas com a extremidade mais estreita voltada para o lado da cumeeira e a sobreposição, limitada pela saliência citada acima, será de cerca de 10cm.

As cumeeiras e os espigões serão feitos com as mesmas telhas, colocadas com a convexidade para cima, sendo a junção garantida por meio de argamassa de cimento, cal e areia, no traço volumétrico de 1:0,25:4.

Medição e Pagamento

A medição deste serviço será feita tomando-se como unidade o metro quadrado (m²) da área de projeção da cobertura. O pagamento será efetuado pelos preços unitários correspondentes da Planilha de Orçamentação de Obras. Nestes preços deverão estar incluídas: aquisições dos materiais, transporte, mão-de-obra, colocação, bem como todos os encargos e incidências necessários para a perfeita execução dos serviços.

2.27 – Forro em PVC

Deverá ser colocado forro de PVC, na cor branca, nos banheiros masculino e feminino.

A instalação deverá ser feita atendendo os preceitos da boa técnica, por pessoal qualificado, obedecendo-se às recomendações do fabricante. 

O forro será montado perfeitamente nivelado, não se admitindo abaulamentos ou flexões. Durante a montagem do forro já deverão ser colocadas as luminárias ou os seus suportes que não poderão ser fixadas diretamente no forro.

A suspensão à laje ou à estrutura do telhado será feita por tirantes metálicos com emprego de pregos, pinos ou parafusos. Serão fixados nas estruturas metálicas do galpão. 

O manuseio das peças será objeto de cuidados especiais de forma a não prejudicar seu acabamento. 

O forro será formado preferencialmente por placas de PVC contínuas e, para isso, deverá ser estudado previamente o posicionamento em planta das réguas, e em função dos ambientes definir os comprimentos das réguas por ambientes de forma a evitar emendas desnecessárias.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela superfície em metro quadrado (m²) de forro efetivamente executado. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços.

2.28 – Esquadria em Chapa Metálica de Enrolar

A presente especificação refere-se aos serviços para a colocação de portas e janela de enrolar em chapas metálicas, nas dimensões de 2,00x2,50m e 2,00x1,50m, incluindo tratamento anticorrosivo antes da pintura ou quaisquer serviços que sejam necessários para o perfeito funcionamento das esquadrias, atendendo aos serviços a serem realizados no Mercado de Artesanato, conforme projeto ou indicado pela Fiscalização. 

Medição e Pagamento

A medição será feita tomando-se como unidade o metro quadrado (m²) de porta efetivamente recuperada. O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela Fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos aquisição, mão-de-obra, encargos, transporte, materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços.

2.29 – Pintura com Esmate Sintético sobre Ferro

As superfícies de metal deverão ser preparadas com lixamento e lavagem do pó com removedor, eliminando-se toda a ferrugem; os vestígios de óleo ou graxa deverão ser eliminados com solvente, aplicando-se a seguir uma demão de primer anti-ferruginoso.

Este serviço compreende a aplicação de duas demãos de esmalte sintético, na cor a ser definida pela fiscalização, tomando-se o cuidado de deixar um acabamento perfeito.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela área em metro quadrado (m²) de serviços efetivamente executados. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela fiscalização. No preço unitário deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte, mão-de-obra, encargos e equipamentos necessários à execução dos serviços, inclusive remoção e limpeza das áreas atingidas por respingos de tinta.

2.30 a 2.31 – Pintura com Tinta Látex PVA

Este serviço consiste na pintura das paredes de alvenaria em tijolos cerâmicos.

Serão aplicadas duas ou mais demãos de tinta PVA látex, diluída entre 10 a 20% de água, na cor a ser definida pela Fiscalização.

Os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade e aprovados pela Fiscalização.

Todas as superfícies a pintar deverão ser cuidadosamente limpas e preparadas para o tipo de pintura especificada.

Deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos nas superfícies não destinadas à pintura (vidros, pisos, aparelhos etc.), os salpicos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor adequado.

Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova e, depois, com um pano seco, para remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte.

Toda a superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto à textura, tonalidade e brilho.

As superfícies pintadas deverão ser cuidadosamente conservadas pela Empreiteira, que deverá tomar todas as precauções e medidas para sua proteção. Antes da entrega das obras, deverão ser reparados pela Empreiteira todos os defeitos e estragos verificados nas pinturas, qualquer que seja a causa que os tenha produzido, ainda que esse reparo importe a renovação integral da pintura de um ou mais compartimentos.

Medição e Pagamento

A medição será efetuada por metro quadrado (m²) de superfície efetivamente pintada e aprovada pela Fiscalização.

O pagamento será feito pelos preços unitários correspondentes da Planilha de Orçamentação de Obras. Nestes preços deverão estar incluídos os custos de aquisição, transporte, armazenamento e colocação de todos os materiais conforme especificações, bem como toda a mão-de-obra, encargos e incidências e quaisquer outras operações necessárias para a perfeita execução dos trabalhos.

2.32 - Bancada em Mármore Laminado

O serviço compreende o fornecimento e a instalação de bancada em mármore laminado na lanchonete do mercado de artesanato, nas dimensões de 2,45x0,60m, ou conforme determinação da Fiscalização. A bancada deverá ter acabamento de primeira qualidade e será assentada sobre cantoneiras de aço, ou outra solução de fixação sugerida pela contratada, desde que previamente aceito pela Fiscalização.

Medição e Pagamento

O serviço será medido por metro quadrado (m²) de bancada devidamente fornecida e assentada após aprovação da Fiscalização e o pagamento tomará como base o preço unitário da planilha de orçamentação de obras da licitante vencedora, devendo estar englobados o fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais, mão-de-obra especializada para assentamento, com todos os seus encargos e incidências, ferramentas, equipamentos e o que mais for necessário à perfeita realização do trabalho.

2.33  a 2.34 - Cuba Inox e Torneira metálica Cromada

O serviço consiste na instalação de uma torneira cromada e uma cuba inox na bancada em mármore. A cuba em aço inoxidável e a torneira utilizada deverão ser em metal, com acabamento cromado, num comprimento tal que a extremidade da torneira projete na área do ralo da cuba.

Na ligação da tubulação de PVC com a torneira deverão ser utilizadas conexões com bucha de latão rosqueada.

Deverá a bancada, depois de pronta, e em funcionamento, apresentar perfeita estanqueidade, considerando a torneira, a cuba e o sifão.

Todos os componentes e acessórios deverão ser de primeira qualidade e indicados pela contratada para aprovação da Fiscalização antes do seu emprego.   

A instalação hidro-sanitária da lanchonete deverá funcionar perfeitamente após a conclusão dos serviços.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pelas unidades respectivas definidas nas planilhas de quantitativos fornecidas pela CODEVASF e o pagamento far-se-á pelos preços unitários previstos na planilha de orçamentação de obras da licitante vencedora, onde deverão estar inclusos todos os custos de execução das instalações hidro-sanitárias, bem como material utilizado, mão-de-obra, projeto e todos os encargos incidentes.

O pagamento só será efetuado mediante aprovação dos serviços pela Fiscalização, após realização de vistoria técnica que constate o pleno funcionamento de todo o sistema projetado.

2.35 – Verga em CA Pré-moldado

Sobre os vãos de portas e janelas serão colocadas vergas pré-moldadas em concreto armado com seção 10x10cm e com engastamento lateral mínimo de 30cm para evitar trincas na alvenaria das extremidades inferiores da janela e porta.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pela superfície em metro (m) de verga efetivamente executada. O pagamento será efetuado por preço unitário contratual conforme medição aprovada pela Fiscalização. No preço unitário previsto deverão estar incluídos todos os materiais, ferramentas, transporte e mão-de-obra necessários à execução dos serviços.

2.36 – Instalações Elétricas

Todas as Instalações seguirão o Projeto Elétrico, a ser elaborado pela empresa contratada, de acordo com as normas da concessionária local e submetido à aprovação da Fiscalização.

Todos os materiais fornecidos, como quadros de distribuição, disjuntores, eletrodutos, cabos, condutores e demais materiais, deverão ser novos, sem uso, e de boa qualidade.

Todas as instalações elétricas, procedimentos e fornecimentos deverão seguir rigorosamente os preceitos das normas técnicas brasileiras em vigor, notadamente a NBR 5410/97, aplicáveis a cada segmento, bem como o Projeto Elétrico e ser submetido à aprovação da Fiscalização. Deverão seguir também as instruções da concessionária local de energia elétrica.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pelas unidades respectivas definidas nas planilhas de quantitativos fornecidas pela CODEVASF e o pagamento far-se-á pelos preços unitários previstos na planilha de orçamentação de obras da licitante vencedora, onde deverão estar inclusos todos os custos de execução das instalações elétricas, elaboração e aprovação na concessionária de energia local do projeto elétrico, bem como material utilizado, mão-de-obra e todos os encargos incidentes.

2.37 – Instalações Hidro-sanitárias

O serviço consiste na elaboração e execução do projeto que deverá ter prévia aprovação da Fiscalização. No projeto deverão constar todos os componentes das instalações como: vasos sanitários, lavatórios, ralos, tubulações em PVC rígido, sifões, torneiras, caixa d’água e demais componentes.

O material utilizado deverá ser de 1ª qualidade e aprovados previamente pela Fiscalização.

Deverão constar no projeto todas as caixas de passagens, fossas sépticas e caixas de gordura.

A instalação hidro-sanitária do prédio deverá funcionar perfeitamente após a conclusão dos serviços.

Na ligação da tubulação de PVC com a torneira deverão ser utilizadas conexões com bucha de latão rosqueada.

Nos WC’s, os acessórios (porta toalha, papeleira e saboneteira) deverão ser de louça na cor branca.

Será utilizado sifão para pia de banheiro. Devendo a pia, depois de pronta e em funcionamento, apresentar perfeita estanqueidade, considerando-se a torneira, a cuba e o sifão.

As bacias sanitárias deverão ser com caixa de descarga acoplada.

A caixa d’água será em fibra de vidro com capacidade para 1.000 litros.

Medição e Pagamento

Os serviços serão medidos pelas unidades respectivas definidas nas planilhas de quantitativos fornecidas pela CODEVASF e o pagamento far-se-á pelos preços unitários previstos na planilha de orçamentação de obras da licitante vencedora, onde deverão estar inclusos todos os custos de execução das instalações hidro-sanitárias, elaboração do  projeto hidro-sanitário, bem como o material utilizado, a mão-de-obra e todos os encargos incidentes.

O pagamento só será efetuado mediante aprovação dos serviços pela Fiscalização, após realização de vistoria técnica que constate o pleno funcionamento de todo o sistema projetado.

2.38 - Fossa Séptica

O serviço prevê a construção de uma fossa séptica conforme desenhos de projeto, ou atendendo as orientações da Fiscalização.

A escavação deve ser feita com vistas à forma da fossa, às espessuras das paredes, do fundo em concreto armado e natureza do terreno.  Deve-se evitar o acúmulo de água de chuva no interior da escavação.

As fossas terão laje de fundo em concreto simples com espessura de 15cm, paredes em alvenaria de tijolos cerâmicos furados de ½ vez e laje de tampa de 7cm de espessura e chicanas de 5 cm de espessura, conforme os projetos, em concreto armado. As paredes internas e o fundo das fossas receberão revestimento cimentado 1:4 (cimento e areia) impermeável, utilizando-se aditivo específico, com espessura de 2,5cm.

A parte superior da fossa deve ficar ao nível do terreno natural ou pouco abaixo, para que o tubo de saída seja enterrado cerca de 40cm.

A altura da fossa será de forma que o nível da água localize-se a mais de 20cm abaixo da tampa.

Nas fossas sépticas deverá estar registrado, em lugar visível e devidamente protegido, a data da instalação, o volume útil, período de limpeza e referência cotada da sua exata localização.

Para fins de inspeção e remoção do lodo digerido, a fossa séptica possuirá, na laje superior, duas aberturas, dotadas de tampa capaz de assegurar o fechamento hermético.

Os tubos de limpeza serão em PVC, tipo esgoto com diâmetro de 100 mm. Este tubo ficará com a extremidade inferior situada a 0,20m do fundo e a superior a 0,10 m abaixo da tampa de inspeção da fossa, devidamente protegida por bujão, por onde será introduzido o mangote de sucção da bomba. Recomenda-se a remoção do lodo digerido por bombas, de forma rápida sem contato do operador. O excedente da escavação, entre as paredes da fossa e o solo, deverá ser preenchido com concreto simples.

Medição e Pagamento

A medição será feita conforme o especificado para cada serviço componente para a construção da fossa séptica, conforme indicado nos projetos, ou pela Fiscalização.

O pagamento será feito de acordo com os preços unitários propostos na Planilha de Orçamentação de Obras, para os serviços correspondentes. Nestes preços, deverão estar incluídos os custos de aquisição, armazenamento, transporte e colocação dos materiais, bem como todos os encargos e incidências.

2.39 - Sumidouro

A disposição dos efluentes das fossas sépticas será através de sumidouros (poços de absorção).

Será construído sumidouro com as características e dimensões indicadas nos desenhos de projeto.

O sumidouro não deverá comprometer a estabilidade de prédios e terrenos próximos.

Os sumidouros serão escavados com diâmetro interno útil e profundidade determinados nos projetos ou pela Fiscalização, não sendo inferior a 6,00m. Até uma profundidade de 1,00m será construída uma proteção para as paredes do poço de absorção, em alvenaria de tijolos cerâmicos furados de 1 vez, revestida internamente com cimentado no traço 1:4 (cimento e areia) e externamente, o excedente de escavação preenchido com concreto simples utilizando brita 1. As tampas serão pré-moldadas em concreto armado, próprias para este tipo de poço.

Medição e Pagamento

A medição será feita conforme o especificado para cada serviço componente para a construção do sumidouro, conforme indicado nos projetos, ou pela Fiscalização.

O pagamento será feito de acordo com os preços unitários propostos na Planilha de Orçamentação de Obras, para os serviços correspondentes. Nestes preços, deverão estar incluídos os custos de aquisição, armazenamento, transporte e colocação dos materiais, bem como todos os encargos e incidências.

Engº Claudio Newton Correia

Téc. Desenvolvimento Regional I

5ª GRD/UIP – CODEVASF – 5 ª SR
ANEXO VI

DESENHOS

(ARQUIVO EM SEPARADO)


GUIA DE RETIRADA DE EDITAL

(NO SITE www.codevasf.gov.br)
EDITAL Nº 006/2008

(CONVITE)

                                                           Documentos Constitutivos

ANEXOS:

ANEXO I   
- TERMOS DA PROPOSTA 

ANEXO II
- MODELO DE DECLARAÇÕES

ANEXO III  
- PLANILHA DE PREÇOS E SUA RESPECTIVA COMPOSIÇÃO.

ANEXO IV  
- MINUTA DE CONTRATO

ANEXO V  
- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/TERMOS DE REFERÊNCIA

ANEXO VI
- DESENHOS 



Dados para correspondência informado pela licitante



EMPRESA: _____________________________________________________

______________________________________________________________________________________

CNPJ:



ENDEREÇO:



CIDADE:


CEP:



TELEFONE:


FAX:

E-mail:

Confirmo as informações constantes desta guia e declaro ter retirado o EDITAL e seus elementos constitutivos pelo site da CODEVASF.

 Assinatura:



VALOR DO EDITAL: (para retirada no site é GRATUITO)


DATA:



Vinculada ao Ministério da Integração Nacional – MI


SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ALAGOAS


5ªSL





FOR – 101/01











COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES  DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA








EDITAL Nº 06/2008-5ªSR








OBRA E SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA TRANSFORMAÇÃO DO ANTIGO PRÉDIO DA ESCOLA JOÃO XIII EM UM MERCADO DE ARTESANATO, NO MUNICÍPIO DE PENEDO - AL.

















PAGE  

_1204534718.bin

